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~o

~ DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.° 9/2019

 APROVA O PROGRAMA DE EFICIENCIA ENERGETICA NA ADMINISTRACAO
7 pUBLICA
I .
- Aceficiéncia energética € essencial a prossecugo dos objetivos compromissos da Regiﬁb
~ Auténoma dos Agores para a descarbonizéqﬁo da economia, devendo o setor publico
desempenhar um papel exemplar na sua implementagfio, incentivando a economia de
- mercado, em especial das -empresas de servigos energéticos, e otimizando a sua atuagéo,

através do combate ao desperdicio e ao uso ineficiente de recursos piblicos.

Considerando o quadro pqmilm de medidas. de eficiéncia energética da Unido Europeia, -
nomeadamente o papel exemplar dos organismos publicos, estabelecido pela Diretiva
2012/27/UE do Parlarheﬂto Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, e
' transposto pﬁra a ordem juridica nacional pelo Decreto-Lei n.° 68-A/2013, de 30 de abril;

Considerando a importincia da transparéncia na Administragdo Pblica e o escrutinio do
seu desefﬁpenho energéti(:o,fnomeadamente através da implementaq;ﬁo da Resolugio da
Assembleia da Republica n.° 114/2010, de 29 de outubro, que recomenda ao Governo a
elaboragfio de legislagdo -para a obrigatoriedade i}e divulgagio da fatura energética da

. administrag@io publica direta e indireta;

Considerando o Sistema de Certificagdo Energética de Edificios (SCE), estabelecido pela
Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010,
transposta para a ordem juridica nécional pelo Decreto-Lei n.° 118/2013, de 20 de agosto,
adaptado a4 Regido Auténoma dos Agores pelo Decreto Legislativo Regional n.°
4/2016/A, de 2 de fevereiro, que estabelece os termos espéciﬁcos de aﬁxag:ﬁo do
certificado SCE valido para as entidades ptblicas e o dever de pdr em pratica as suas
redomendaéﬁes, bem como a necessidade dos novos edificios apresentarem necessidades

quase nulas de energia;
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Cons1derando que o Plano Nacional de Agao para a Eficiéncia Energética, aprovado pela
> -Resolugio do Conselho de Ministros n. 20/2013 de 10 de abril, estabelece a estrategla

- nacional para a eﬁmenma energética;

_ Con31derando que 0 Programa de Eﬁ01enc1a Energetlca na Admmlstragﬁo Piiblica

g (ECO AP) aprovado pela Resoluqﬁo do Conselho de Ministros n. ° 2/2011, de 12 de - -

janeiro, e concretizado pela Resolug:ao do Conselho de Ministros n.° 67/2012, de 9 de
agosto, visa alcangar um nivel de eﬁ01enc1a energética de 30% nos organismos e serv1gos
da Admlmstrag:ao.Publlca até 2020,.através da melhoria da efici€ncia energética nos
edificios ‘e equipamentos publicos, sem aumento da despesa piiblica e fomenfando a

atividade das empresas de servigos energéticos;

Consid;:ran&o a importdncia do gestor local de energia, devidamente habilitado, com
acesso facilitaido» a informagdo e real conhecimento das condigbes existentes no local,

como elemento fundamental a prossecugdo dos objetivos do presente diploma;

Considerando a crescente importincia de modelos inovadores de ‘gestdio energética que
permitem 3s entidades piiblicas contratar economias de energia a empresas especialistas

do setor, através de uma remuneragio meritocratica que fomenta a economia de mercado;

Considerando que as espéciﬂcidades de cada entidade afetam o mérito das medidas de
eficiéncia energética a adotar e que estas devem ser analisadas de acordo com mdlcadores

de desempenho energetlco proprios;

Considerando que a eficiéncia energética na iluminagfo das vias publicas, pela sua
~ especificidade técnica e atual modelo de gestdo, diverge da eficiéncia energética na

Administrag@io Pablica, carecendo de legislagéio propria;

Considerando, por isso, a atual descontextualizagdo do Decreto Legislativo Regional n.°
23/2011/A, de 13 de julho, uma vez que ndo se enquadra nas politicas e boas praticas hoje

preconizadas, procede-se & respetiva revogagio;

Assim, a Assembleia Legislativa da Regido Auténc-)ma'dos Acgores decreta, nos termos da
alinea a) do n.° 1 do artigo 227.°, da Constituigiio da Repiiblica Portuguesa e don.° 1 do
artigo 37.° do.Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos Agores, o

seguinte:
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Artigo 1.°

Objeto .
0 presente dlploma 1mplementa na Regifio Auténoma dos Agt;res 0 Programa de
Eﬁclenma Energetlca na Administrago Ptiblica (ECO.AP Agores) com vista a melhorla
- progresswa da eficiéncia energética nos servigos e organismos da Admlmstrag:ao Pablica

Regional.

© Artigo 2.°
Ambito subjetivo
Consideram-se abrangidos pelo presente diploma todos os servigos e organismos da
: Admmlstrag:ao Piiblica Regional, bem como as empresas publicas regionais, as fundagdes
publicas - regionais e as associagSes publicas ou privadas- regionais com capital
maioritariamente piiblico.
Artigo 3.°

Gestor local de energia

1. As entidades abrangidas pelo ECO.AP Agores devem, no prazo de cento e vinte dias -

apos a publicagdo do presente diploma, designar e promover a formag@o de um gestor

lo‘call de -energia, recurso humano com vinculo de emprego publico,

preferencialmente técnico superior, com acesso facilitado a informagdo e real
conhecimento das condi¢&es existentes no local.
2. Compete ao gestor local de energia o seguinte:

a) Fomentar a literacia, a adogdo de boas praticas e o acompanhamento da
legislagdo na 4rea da energia;

b) Verificar e atualizar a informag#o dos consumos de energia e das caracteristicas
da entidade numa plataforma eletrénica especifica, de acordo com o definido no
artigo seguinte; |

¢) Propor a realizacio de auditorias energéticas, que aevem indicar as medidas de
eficiéncia energética a adotar e sua viabilidade econémica, evidenciando o seu

mérito técnico e econémico;
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-d) Pr'opor medidas de eficiéncia energética, de acordo com uma classificagdo qﬁe
| evidencie o seu merlto técnico e economlco que perrmtam o cumprlmento da' '
politica energétlca da Regido; o
e) Implementar e dinamizar a adog:ﬁo de medldas de eﬁ01enc1a energetlca €
. mon1tor1zar 0s respetlvos resultados '
| f) Elaborar relatorios energéticos anuais dos quais constém as despesas com
consumos de eletricidade, gaséleo, gés, fueléleo. ou outra fonte de energia,
* associadas ao funcionamento do edificio, especiﬁcando 0 consumo em
Kilowatts-hora, litro, quilogramas, metros clibicos ot ' outra medida
" comummente utilizada e respetiva conversdo em toneladas equivalentes de

petrdleo.

Artigo 4.°
Publicacio do desempenho energético
As entidades abrangidas pelo ECO.AP Agores devem, através do seu gestor local de
energla '! A

a) Disponibilizar os consumos energéticos e relatérios energetlcos anuais em-
plataforma eletrénica especifica, a definir por-portaria do membro do Governo
Regional com c0mpeténcia em matéria de energia, que permita a divulga¢do do

~ seu desempenho energético;

b) Partilhar com a diregéio reglonal com competéncia em matérla de energia a
1nf0rmag:ﬁo, com os requisitos a definir por portaria do membro do Governo
Regional com competéncia 'em matéria de energia, que contemple,

_ nomeadamenté, o seguinte:
i) Entidade e 4rea de atuag#o;
if) Localizagdo e caracteristicas técnicas de equipamentos e -co'nstrug:a“xo.dos
edificios;
iif) Funcipnamento, particularmente horérios de funcionamento e perfis de
| utilizagéo;
iv) Consumos energeéticos;

v) Medidas de efici€ncia energética implementadas e respetivos resultados;
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vi) Medidas de eficiéncia energética p_ropostas ¢ resultados espérados, bem

como, 0. seu mérito técnico e econémico.

Artigo 5.°
) : Medldas de eficnencla energética
As entldades abrangldas pelo ECO.AP Aqores devem adotar as medldas de eficiéncia
energética referidas no ponto vi) da alinea b) do artigo anterior, de acordo com uma
~ ordenaglio que evidencie o seu mérito técnico € econémico, conforme definido pela
portaria referida na alinea b) do artlgo anterior, ¢ de forma a cumprir com a politica

energética da-Regifo.

Artigo 6.°
Compekténcia\orgﬁnica
1. Compete a diregdo regional com cémpetén_cia em matéria de energia acompanbar e
| promover a implementagio do ECO.AP Agores ¢ elaborar e divulgar um relatério
anual que evidencie os resultados, a avaliagio e a evolugdio do impacto global das
medidas de eficiéncia energetica édotadas na administragdo publica.
. 2. Para efeitos do disposto no nimero anterior, a dirego regional com competéncia em
matéria de energia & responsavel:
a) Pela formagdo dos gestores locais de energia, pela divulgagdo e sensibilizagdo de
possiveis medidas de eficiéncia energética a adotar,
b) Pela deﬁhigéo da plataforma eletrénica referida na alinea a) do artigo 4.° e dos

réquisitos de informagao identificados na alinea b) do artigo 4.°.

Artigo 7.°
Norma revogatéria

E revogado o Decreto Legi<slativo Regional n.° 23/2011/A, de 13 de julho.

Artigo 8.
" Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicag&o.
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Aprovado pela Assembleia Legislativa da Regiﬁo Auténoma dos Agoreés, na Horta, em 2
de julho de 2019. | o

A Presidente da Assembleia Legislativa

da Regidio Auténoma dos Agores

Ana Luisa Pereira Luis




